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Assembleia geral dia 16 de setembro
Às 10h, no auditório do CT. Veja a pauta na PÁGINA 3

O seminário organizado pelo Sindica-

to sobre esses três assuntos de inte-

resse da categoria começa nesta terça-

feira, 8 de setembro, e termina na quin-

ta-feira, 10, das 9h30 às 17h, na subsede

sindical no HU, Cidade Universitária.

Confira a programação na PÁGINA 3

Saúde
Aposentadoria

Carreira
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DOIS PONTOS

Adeus a Abdias, um ilustre cutista
Morre aos 77 anos, de câncer,

na madrugada de 31 de agosto, o
líder operário Abdias José dos San-
tos, uma das referências do mo-
vimento sindical cutista, que
ajudou a fundar a Central Única
dos Trabalhadores e o PT, dei-
xando seu nome marcado na his-
tória das lutas da classe traba-
lhadora.

Abdias foi eleito o primeiro
tesoureiro da CUT nacional, em
1983, e ocupou vários outros car-
gos na direção da Central. Foi pre-
sidente do Sindicato dos Metalúr-
gicos de Niterói e Itaboraí por três
mandatos. Atualmente integrava
a direção executiva do Sindicato
dos Trabalhadores Aposentados,
entidade filiada à CUT. Em abril
foi homenageado na Câmara Mu-
nicipal do Rio de Janeiro com a
Medalha Pedro Ernesto.

A homenagem foi em agra-
decimento por toda a trajetória
de lutas vitoriosas em defesa da
categoria e também como líder
comunitário, pois foi presidente
da Associação de Moradores do
Morro de São Carlos, quando era
ainda jovem, na década de 1960.
Foi agraciado também com a
medalha Tiradentes, comenda
máxima dada a personalidades
pela Assembleia Legislativa do
Rio de Janeiro (Alerj).

Alagoano, nascido em Barrei-
ras de Coruripe, em 14 de junho
de 1932, Abdias veio tentar a vida
no Rio de Janeiro e morou no
Morro de São Carlos. Trabalhou
como biscateiro numa oficina
construída em sua própria casa.
Estudou até a 4ª série primária,
fez curso e foi professor no Senai
de marcenaria. Nos anos 60 parti-

cipou da Ação Operária Católica.
Perseguido político da ditadura
foi preso em 1969, exilado, e com
o apoio de amigos morou três anos
em Salvador. Anistiado, voltou
para o Rio de Janeiro e retomou a
vida com a família. Conseguiu
construir uma casa em Inhaúma,
onde criou seus filhos.

Nas décadas seguintes foi um
dos protagonistas do “novo sin-
dicalismo” que deu origem à CUT
e se contrapunha às práticas pe-
legas e ao atrelamento dos sindi-
catos ao Estado. Publicou quatro
livros em que retratoucom base
em suas experiências, a vida do
operário brasileiro: O biscatei-
ro: depoimento de um traba-
lhador     (Editora Vozes, 1977), O
dia a dia do operário na in-
dústria, O julgamento     e     Cons-
ciência operária.

Homenagem
A coordenadora de Aposen-

tados do SINTUFRJ, Marylena
Salazar, presenteou a diretora
da Faculdade de Educação, Ana
Monteiro, que fez uma brilhan-
te exposição no 2º seminário do
SINTUFRJ preparatório para a
Conae, com um DVD de crôni-
cas de sua autoria.

AnimaEco
A Escola de Comunicação

da UFRJ convida para a 1a Se-
mana de Animação, Games e
Realidade Virtual. Será de 16 a
18 de setembro, no auditório do
CFCH, na Praia Vermelha, das
14h às 18h. A programação está
no site www.latec.ufrj.br/ani-
maeco.

Curso de
gerência de
risco

As enfermeiras Sônia Goes
(HU/UFRJ) e Lílian Amaral
(Inca) irão ministrar o curso
“Gerência de Risco: Interfaces
entre o HU e o Instituto Nacio-
nal do Câncer, no dia 14 de se-
tembro, às 9h30, no auditório
nobre da Maternidade-Escola
(em Laranjeiras). O curso é des-
tinado aos funcionários da Ma-
ternidade. As inscrições devem
ser feitas na Divisão de Ensino
da unidade.

Saúde
materno-
infantil

Entre os dias 24 e 25 de se-
tembro acontece o VII Encontro
de Nutrição da Maternidade-Es-
cola e o Simpósio de Atenção
Integral à Saúde Materno-Infan-
til. Inscrições na Divisão de En-
sino da Maternidade-Escola. A
taxa é um pacote de fraldas des-
cartáveis. O evento ocorre das
8h às 16h, no dia 24, e das 9h às
17h, no dia 25, no Auditório
Pedro Calmon, no Fórum de
Ciência e Cultura.

Editora UFRJ
na Bienal

A Editora UFRJ vai marcar
presença, como de costume, na
XIV Bienal do Livro do Rio de
Janeiro, que será realizada de 10
a 20 de setembro no Riocentro.
Ficará no estande das editoras
universitárias, setor laranja do
Pavilhão 2.

Semana surreal
no Alojamento

Reunião de
aposentados

Será no dia 23 de setembro, às
10h, na subsede sindical no HU.

A  Coordenação  de  Espor te s  do  SINTU-
FRJ  in fo rma que  a  r eunião  nos  d ia s  24
e  25  de  s e t embro  – que  d i s cu t i rá  a  apro-
vará  a  minuta  do  r egu lamento  e  o  r eg i -
mento ,  e laborará  a  tabe la  dos  j ogos  e

Copa Fasubra Zumbi dos Palmares
COORDENAÇÃO DE ESPORTES E LAZER reúne-se com autoridades de Aparecida do Norte

in fo rmará  o  loca l  de  r ea l i zação  do  to r -
ne io  – s e rá  no  aud i tó r io  do  CFCH.  Os
par t i c ipan te s  de  ou t ra s  r eg iõe s  f i ca rão
hospedados  no  R io  Pre s iden te  Ho te l ,  no
Cent ro  da  C idade .

CPV já tem professores que faltavam

Entre os dias 5 e 9 de setem-
bro, o Alojamento da UFRJ (Aló)
recebe o evento “Semana Surre-
al”, com exposições, exibição de
filmes, apresentações musicais,
de dança e teatro.

As diversas manifestações ar-
tísticas e culturais têm como ob-
jetivo integrar diferentes cursos
como o de Letras, Belas Artes e
Comunicação e aproximar es-
tudantes que habitam o prédio.
O Aló é moradia de mais de 500
alunos. Informações e inscrição
de expositores: fiocultural@
gmail.com.

A Coordenação de Educa-
ção, Cultura e Formação Sin-
dical informa que o Curso
Pré-Vestibular do SINTUFRJ
já tem professores de física e
química.

Dos cinco currículos de

docentes em física, foi es-
colhido do candidato Ever-
ton Rangel Bispo. Quatro
profissionais se candidata-
ram à vaga de professor de
química, e o selecionado
foi Leonardo Dangelo.
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CATEGORIA

Começa nesta
terça-feira, 8 de
setembro, às
9h30, o seminário
organizado pelo
Sindicato que vai
discutir o
aprimoramento da
carreira dos
técnicos-
administrativos
em educação. O
evento, que terá
prosseguimento
na quarta-feira, 9,
e quinta-feira, 10,
vai tratar de
questões
importantes como
saúde do
trabalhador e
aposentadoria,
inclusive a dos já
aposentados. O
local será na
subsede sindical
no HU, na Cidade
Universitária.

Neste seminário serão repercu-
tidas as discussões e deliberações da
reunião do grupo de trabalho da
Fasubra sobre a carreira, realizada
nos dias 5 e 6 de setembro, em
Brasília. O tema voltará a ser des-
taque na Plenária Nacional da Fa-
subra, de 19 a 20 de setembro. Par-
ticipar deste seminário do
SINTUFRJ é importante, porque
qualificará os participantes para
os futuros embates que poderão ocor-
rer em defesa da carreira dos técni-
cos-administrativos em educação
das Ifes, assim como será mais uma
oportunidade de esclarecer dúvidas
sobre o assunto.

Seminário do SINTUFRJ:
“Carreira, Saúde e
Aposentadoria na
Atualidade”
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PLANO DIRETOR

“Por uma Cidade Universitária acessível”
UFRJ pensa na adoção de transporte hidroviário como alternativa aos engarrafamentos

Esse foi o tema da última ofi-
cina temática do Plano Diretor da
UFRJ antes da finalização da pro-
posta que será apresentada ao Con-
selho Universitário ainda este mês.
A oficina foi realizada na manhã
de quarta-feira, 2, no auditório
G122 da Coppe. O foco foi a ques-
tão da acessibilidade dentro da Ci-
dade Universitária, mas também
em como melhorar o acesso ao
campus.

O prefeito     da UFRJ, Hélio de
Mattos Alves, foi o anfitrião do en-
contro, que contou com as exposi-
ções de Eli Canetti, gerente de pro-
jetos especiais do Metrô Rio, de Ja-
nete Bloise, coordenadora de edu-
cação no trânsito do Detran-RJ, de
Pablo Benetti, presidente do comi-
tê técnico do Plano Diretor, de Ivan
do Carmo, vice-prefeito da univer-
sidade, e do professor do Instituto
de Física, Celso Alvear, um dos res-
ponsáveis pelo projeto Bicicampus,
que disponibilizará bicicletas para
circulação no campus.

Metrô-Fundão é só projetoMetrô-Fundão é só projetoMetrô-Fundão é só projetoMetrô-Fundão é só projetoMetrô-Fundão é só projeto
Canetti falou sobre os planos

de expansão do Metrô. Explicou que
as obras em curso almejam dobrar
o número de passageiros – hoje de
550 mil em dia útil. Disse que a
nova linha 2 do Metrô (que hoje
liga Pavuna ao Estácio com liga-
ção com a linha 1, da Saens Peña)
irá direto de Pavuna a Botafogo e
que estão sendo construídas as es-
tações Cidade Nova e Uruguai.

O gerente do Metrô também fa-
lou sobre os projetos para ligação
com a Barra e Niterói, mas disse que
a ligação entre os aeroportos – fun-
damental para a inclusão da UFRJ
na rota de acesso – “é mais uma
ideia, um traçado no mapa”. E vol-
tou a abordar a ligação Pavuna-
Botafogo, prevendo a entrada em
funcionamento até o fim do ano.

Trânsito e bicicletasTrânsito e bicicletasTrânsito e bicicletasTrânsito e bicicletasTrânsito e bicicletas
Janete Bloise abordou progra-

mas de educação no trânsito que o
Detran desenvolve com a universi-
dade, como o projeto “Trânsito
Responsa”, que será lançado no dia
24 de setembro, na Escola Politéc-
nica. O projeto será dirigido aos
calouros, com recursos de multi-
mídia, quadrinhos e outras inova-
ções para estimular os estudantes a
discutirem postura no trânsito e
atitudes que colocam a vida em
risco.

O professor Celso Alvear defen-
deu o seu projeto, afirmando que,
mais que uma alternativa ecológi-
ca, o Bicicampus pretende estimu-
lar a prática saudável do uso de
bicicletas. O projeto é dividido da

seguinte forma: implementação
das ciclovias e  instalação de postos
nos pontos de aglomeração para
que se possa pegar as bicicletas para
o trajeto no campus sem custos. O
traçado da ciclovia já está em exe-
cusão, e vai ligar a ilha do Fundão
de um extremo ao outro. O contro-
le dos empréstimos será feito por
mecanismos eletrônicos e registros

dos usuários, que conterão o histó-
rico de uso.

Acesso ao campusAcesso ao campusAcesso ao campusAcesso ao campusAcesso ao campus
O presidente do comitê técni-

co, Pablo Benetti, explanou sobre
os transportes para acesso à Cidade
Universitária, como o trem de levi-
tação magnética (Mag Lev), que
poderia fazer a ligação entre os ae-
roportos em poucos minutos com

algumas paradas, e que integraria
a UFRJ com o resto da cidade. Há a
proposta também do Mag Lev che-
gar à Fiocruz e Del Castilho. Se-
gundo Pablo, o sistema moderno
que permite curvas fechadas tem
custo razoavelmente inferior ao de
outros modelos.

Benetti abordou ainda o trans-
porte hidroviário e como alternati-

va ao transporte  rodoviário que
está entrando em colapso. Ele
exemplificou citando o  congestio-
namento que enfrenta quem sai
do campus entre 16h30 e 17h nos
acessos das Linhas Amarela e Ver-
melha.

O vice-prefeito, Ivan do Carmo,
completou a exposição das propos-
tas informando que a UFRJ está
fazendo a análise da demanda para
criação de um sistema hidroviário.
Ele informou sobre o projeto da
ponte sul, que liga o campus (na
área atrás da Escola Politécnica) à
Linha Vermelha e o da saída atrás
do IPPMG em direção à Ilha do
Governador.

Propostas na mesaPropostas na mesaPropostas na mesaPropostas na mesaPropostas na mesa
O engenheiro Fernando Amo-

rim, do Programa de Engenharia
Naval, apresentou projetos do La-
boratório do Polo Náutico que po-
dem viabilizar a implantação da
proposta pela UFRJ de transporte
aquaviário, como embarcações
para 200 pessoas que poderiam li-
gar o Fundão à Praça XV, Botafogo
e ao campus do Gragoatá da UFF. E
até uma embarcação menor para
ligação do Fundão à Ilha do Gover-
nador em poucos minutos.

Carlos Vainer, membro do co-
mitê técnico e professor do Institu-
to de Pesquisa e Planejamento Ur-
bano Regional, observou que a
UFRJ projeta para 2020 um públi-
co de 120 mil pessoas no Fundão,
numa cidade com acesso hoje ina-
ceitável e com a falência inevitá-
vel do sistema de ônibus. Destacou
a importância de acessos intermo-
dais (ligação entre os diversos mo-
delos de transporte) e que, contra-
riando as explicações do gerente do
Metrô (de que a linha 5 é apenas
uma ideia), a linha de interliga-
ção dos aeroportos é fundamental:
“Quero falar da linha 5, porque
essa é a nossa linha”, disse, defen-
dendo a adoção do modelo do trem
de levitação magnética desenvol-
vido pela UFRJ para uma ligação
rápida dos aeroportos: “Nós gosta-
ríamos de reabrir a discussão sobre
a linha 5 com a Prefeitura e o
governo estadual”, anunciou Vai-
ner.

Pablo Benetti completou Vai-
ner explicando que o Mag Lev fun-
cionaria perfeitamente em conjun-
to com a linha da Supervia e per-
guntou ao gerente do Metrô se ha-
veria possibilidade de avançar nes-
sa questão. “Antes de começar a
criar uma ideia, vamos examinar
o que já foi pensado para ver a
evolução,” respondeu Eli Canetti,
mas acrescentando que “o trem de
levitação magnética é uma ques-
tão a ser estudada”.

ÚLTIMA OFICINA TEMÁTICA discute projetos alternativos de acesso à Cidade Universitária

AS DISCUSSÕES DO PLANO DIRETOR mobilizam a universidade, autoridades e setores da sociedade

Fotos: Cícero Rabello
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Estatuto da Igualdade Racial
vai à votação em comissão
Estatuto da Igualdade Racial
vai à votação em comissão

 RAÇA E ETNIA

Mudanças esperadasMudanças esperadasMudanças esperadasMudanças esperadasMudanças esperadas
O Estatuto da Igualdade Ra-

cial é, na concepção de Eloi Araú-
jo, um complemento da Lei Áurea
assinada pela princesa Isabel, com
apenas dois artigos. “Faltou na lei
de abolição da escravidão no Brasil
políticas de inclusão dos negros li-
bertos naquela sociedade. O estatu-
to reúne políticas de direito à saú-
de, pois os negros têm doenças es-
pecíficas e tendências, por exem-
plo, a hipertensão. Pensar nisso é
garantir qualidade de vida a essa
população e diminuir custos na
saúde pública; reafirma a necessi-
dade de cotas na educação; confir-

Se aprovado na Comissão Especial, o projeto de lei será votado pelo plenário da Câmara

gro não foi incluído em nenhum
dispositivo de lei. O imigrante eu-
ropeu chegava ao Brasil com direi-
to a financiamento e terra, e o ne-
gro foi lançado a sua própria sorte
desde a abolição”, lembrou Eloi
Araújo.

Dados da Secretaria de Políti-
cas de Promoção da Igualdade Ra-
cial informam que a população
brasileira é constituída de 50% de
pretos e pardos. “Eles não são vis-
tos; estão relegados às piores mora-
dias. Entre os pobres, os negros são
os mais pobres. O Brasil não é só
branco ou negro. Essa população
tem que estar presente em locais de
excelência. Mas existem setores
contra a diversidade. Uma demo-
cracia plena tem que incluir todos
e não há como combater a desi-
gualdade tratando-a igualmente”,
afirmou Eloi.

A adoção de cota racial pela
UnB e Uerj, segundo Eloi, foi uma
atitude revolucionária dessas duas
universidades, que incluíram a di-
versidade nos bancos escolares.
“Em 2001 a UnB tinha 2% de alu-
nos negros; hoje são 12,5%,” con-
tabilizou.

Ponto de partidaPonto de partidaPonto de partidaPonto de partidaPonto de partida
Para a Secretaria, disse Eloi Ara-

újo, o estatuto vem na direção de
ser uma lei que busca reparar direi-
tos não concedidos na época da abo-
lição; é um ponto de partida para
fruição dos bens, serviços e produ-
tos que estão disponibilizados na
época atual, mas ainda de forma
muito forte inacessíveis a cerca de
50% da população do país, que são
os negros.

Depois de dez anos
de espera e muita pres-
são das entidades e dos
movimentos sociais, o
Estatuto da Igualdade
Racial deverá ser vota-
do pela primeira vez no
Congresso Nacional. A
expectativa é que nesta
quarta-feira, dia 9, a Co-
missão Especial cons-
tituída para este fim, na
Câmara dos Deputa-
dos, vote favoravelmen-
te o substitutivo do pro-
jeto de lei iniciado pelo
senador Paulo Paim
(PT-RS). A próxima eta-
pa será a votação em
plenário.

“O substitutivo ao
projeto original que
veio do Senado foi re-
sultado do desafio as-
sumido pelo ministro
da Igualdade Racial,
Edson Santos, de
construir uma propos-
ta que unificasse o
maior número de seto-
res sociais e pactuas-
se com órgãos do go-
verno. Agora o Projeto
de Lei nº 6.264/2005
está pronto para que a
Comissão Especial
emita seu parecer”, ex-
plicou o secretário-ad-
junto da Secretaria Es-
pecial de Políticas de
Promoção da Igualda-
de Racial da Presidên-
cia da República, Eloi
Ferreira de Araújo.

ma o direito à liberdade de crença
e culto às religiões de matrizes afri-
canas, ainda muito perseguidas e
discriminadas; promove discussão
e impõe à administração pública
formular políticas de acesso a ter-
ra e a moradia adequada.”

Segundo Eloi, o estatuto tam-
bém prevê a necessidade de políti-
cas para inclusão do negro no mer-
cado de trabalho, sem discrimina-
ção de cor de pele e de remunera-
ção (“igualdade de oportunida-
des”). Da presença do negro nos
meios de comunicação (na publi-
cidade na TV, no cinema e teatro);
reafirma o direito à titulação das

terras das comunidades remanes-
centes de Quilombolas; direto à se-
gurança e à justiça. “É um docu-
mento que observou todos os ângu-
los sem viéis de preconceito e discri-
minação. O estatuto é uma peça de
inclusão social,” afirma o repre-
sentante do governo.

OposiçãoOposiçãoOposiçãoOposiçãoOposição
Quem mais faz oposição à apro-

vação do Estatuto da Igualdade
Racial, no Congresso Nacional, são
os parlamentares da bancada rura-
lista e do Partido Democrático
(DEM). “É uma terrível e grotesca
incompreensão. Há 121 anos o ne-

Foto: Divulgação

Internet

ELOI FERREIRA DE ARAÚJO considedra grotesca incompreensão da oposição ao estatuto
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  GRIPE SUÍNA

Formas de prevenção,
grupos de risco, rigor na
higiene, importância da
vacina contra a gripe e o
aviso de que a Divisão de
Saúde do Trabalhador da
UFRJ (DVST) desenvolve o
relevante Programa de Va-
cina para Adultos foram os
principais assuntos tratados
pelos palestrantes convida-
dos para orientar a catego-
ria, na Praia Vermelha, so-
bre a gripe influenza A
(H1N1), o infectologista e
professor do IPPMG, Edimil-
son Migowski, e o coorde-
nador dos Programas de
Saúde da Pró-Reitoria de
Pessoal, Edmundo Novaes.

O evento foi organizado
pelo SINTUFRJ e pelo Pro-
grama Humanizar, da Co-
ordenação de Desenvolvi-
mento Profissional (Codep),
da PR-4, e realizado na se-
gunda-feira, 31 de agosto,
no auditório do CFCH. Os
dois médicos, Edimilson e
Edmundo, integram o gru-
po de trabalho formado
para assessorar a Reitoria
da UFRJ sobre quais medi-
das devem ser adotadas
para conter o vírus da gri-
pe na instituição.

Erros ensinamErros ensinamErros ensinamErros ensinamErros ensinam
Que experiência pode-se tirar

da situação crítica que o país
viveu na onda de gripe deste ano?

Em entrevista ao Jornal do SIN-
TUFRJ, Edimilson Migowski dá sua
opinião: “O que acho que deve
marcar realmente a nossa vida é os
cuidados com higiene pessoal, lem-
brar que o vírus é transmissível fa-
cilmente e que existe a possibilida-
de da gripe voltar ano que vem, de
forma mais forte ou atenuada. As
pessoas estão sabendo como se pre-
venir e a gente torce para que o
Ministério da Saúde faça a parte
dele e disponibilize os 18 milhões
de doses de vacina e o medicamen-
to (osetalmivir) para a população
de forma mais regular, diferente
do que ocorreu este ano, que cul-
minou com o fato do Brasil ser
recordista mundial em mortes no
mundo todo. É uma vergonha. O
aprendizado da gente é esse.”

O vírus pode voltar
mais forte ou mais brando
Especialistas continuam recomendando rigor na higiene como arma contra a doença

Mesmo com toda informa-
ção e orientação, as pessoas têm
sido contaminadas por vírus de
gripes e resfriados. O que resta à
população fazer?

O infectologista explica que,
como a doença é facilmente trans-
missível, “todo mundo pode ser víti-
ma um dia”, e geralmente a segun-
da onda é mais forte. Por outro lado,
afirma, “o fato da população estar
mais informada pode servir de alen-
to, e se o Ministério da Saúde cum-
prir as promessas, vai ficar melhor:
haverá medicamentos e vacina”.

Segundo o médico, se de fato a
vacina estiver disponível em seis
meses, conforme prevê o Ministé-
rio da Saúde, dará tempo de preve-
nir a população para a próxima
onde da pandemia. “Sou de opi-
nião que se priorize os grupos de
risco, mas se houver vacina, que
seja para todo mundo.”

E quanto às falhas no aten-
dimento?

Edimilson Migowski acredita
que em 2010 o setor público e o
Ministério da Saúde estarão com
mais experiência e podem estar
mais bem preparados para a mon-
tagem mais ágil das tendas. “O
governo perdeu muito com a epi-
demia de 2009, por isso espero que
os erros da primeira onda não se
repitam”, afirma Migowski.

Entre os erros ocorridos, ele
aponta a restrição ao uso do medi-
camento, o acesso ao diagnóstico e
as mudanças do protocolo de aten-
dimento como alguns deles. “Ou-
tra coisa foram as informações dis-
cordantes entre o Ministério da Saú-
de e as secretarias municipais e es-
taduais de Saúde. Por exemplo, no
caso de febre. Um dizia: procure
um médico. Outro: não procure o
médico, ligue para se informar. A
população fica louca”, criticou.

E então, quando procurar o
médico?

“Se tiver febre alta, mal-estar,
dor no corpo, procure o médico. Se
tiver dúvidas, ligue. Febre é com o
médico”, diz ele taxativo, ratifi-
cando: “Dor de garganta e nariz
escorrendo, pode ligar. Mas no caso
de febre alta, não dá para tirar dú-
vida pelo telefone.”

INFLUENZA A continua assustando os trabalhadores da universidade

OS MÉDICOS Edimunjdo Novaes e Edimilson Migowski orienta sobre o vírus

Fotos: Cícero Rabello
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SAÚDE DO TRABALHADOR

Centro de Vacinação de Adultos vai para o CCS
Mesmo com carência de pessoal e de
transporte, o serviço é benfeito

Por falar na importância das vaci-
nas na contenção de epidemias, como a
gripe suína, hoje a comunidade univer-
sitária conta com um serviço de vacina-
ção atuante na UFRJ, principalmente
nas campanhas do governo. É o Centro
de Vacinação de Adultos da Divisão de
Saúde do Trabalhador (DVST), que em
breve vai ganhar acomodações mais
confortáveis no bloco L do Centro de
Ciências da Saúde (CCS).

O Centro de Vacinação é coordenado
pela especialista e mestra em  saúde do
trabalhador Maira Fontanelli. Ela con-
ta que ao trabalhar na triagem de casos
de acidente de trabalho, na antiga DAMS
(Divisão de Assistência Médica e Social,
que deu origem à DVST), notou a pouca
preocupação com a vacinação de téta-
no, por exemplo, apesar da orientação
aos trabalhadores para estarem com as
vacinas em dia.

Logo a ideia de criação de um setor
específico ganhou outros apoios, além
da Reitoria e das secretarias estadual e
municipal de Saúde.

O Centro funcionou no antigo Nú-
cleo de Estudos de Saúde Coletiva, no
HU, direcionado ao atendimento dos pa-
cientes daquela unidade hospitalar.
“Foi quando resolvemos fazer a rotina
de vacinação para adultos, porque não
há ainda muita conscientização no Bra-
sil da importância dessa prevenção, pois
vacina é vista como coisa para crianças.
Quando a gente começou a trabalhar,
íamos aos locais de trabalho, às unida-
des”, lembra Maira.

Esse trabalho, segundo Maira, co-
meçou efetivamente em 2004, com as
vacinas contra tétano e difteria em
áreas de trabalho que o Centro mapeou
como de maior risco, como capina e
manutenção. Depois foram aplicadas as
vacinas contra hepatite B nos profissio-
nais de saúde, a dupla (sarampo e rubé-
ola) e a tríplice viral (sarampo, caxum-

ba e rubéola) extensivos à população.
“Fazemos a intensificação da roti-

na (só é denominada campanha a vaci-
nação em nível nacional) porque a po-
pulação circulante no campus não tem
esquema vacinal que deveria ter e por
isso é necessário elevar a cobertura des-
sas áreas”, explica Maira. O Centro é
credenciado nas  secretarias de Saúde e
aberto à população.

Carênc iasCarênc iasCarênc iasCarênc iasCarênc ias
É feita a vacinação anual de gripe,

as campanhas nacionais como a de ru-
béola e a intensificação de rotinas re-
gular ,  informa Maira  Fontanel l i ,
acrescentando que “só não fazem mais
por falta de recursos humanos e infra-
estrutura”.

Com o passar dos anos, o aumento
da demanda e os novos equipamentos
exigiram espaço mais adequado para o
funcionamento do Centro. Segundo a
coordenadora, a carência era de pessoal
e transporte, e em algumas situações
ela usava o próprio carro para levar va-
cinas às unidades. Também o acesso à
DVST, que fica no setor industrial da
Cidade Universitária, é difícil e, além
disso, em épocas de campanhas a rotina
de perícias da Divisão acabava sendo
afetada.

A transferência para o CCS deixa o
Centro mais próximo da população e
dos profissionais da área de saúde. Fal-
tam alguns detalhes, mas a inaugura-
ção é esperada para breve. Mas a coorde-
nadora alerta que a necessidade de pes-
soal e veículos continuará depois da mu-
dança de endereço. Segundo Maira, se
não fosse a iniciativa do pequeno grupo
com o qual trabalha (dois técnicos, um
de enfermagem e um administrativo),
não haveria o serviço de vacinação. O
Centro também é utilizado pelos tercei-
rizados e pelos profissionais das empre-
sas que funcionam no campus.

Centro de Vacinação de Adultos vai para o CCS

MAIRA FONTANELLI

Tríplice (sarampo, caxumba e rubéola)
Hepatite A, B ou A e B
Difteria, tétano e coqueluche
Catapora
Influenza
Febre amarela
Raiva

Saúde
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim

VVVVVacinas indicadas para o profissional que lida com...acinas indicadas para o profissional que lida com...acinas indicadas para o profissional que lida com...acinas indicadas para o profissional que lida com...acinas indicadas para o profissional que lida com...

Dejetos
Sim
Sim
Sim

Sim

Crianças
Sim
Sim
sim
sim
sim

Administrativos
sim

sim

Coletores de lixo
sim
sim
sim

sim
sim
sim

Há um calendário de Vacinação
Ocupacional da Sociedade Brasileira
de Imunizações. Reproduzimos aqui as
vacinas necessárias para alguns profis-
sionais. Estão disponíveis na rede par-
ticular e somente algumas são dispo-

nibilizadas na rotina da rede pública,
como a dupla e tríplice viral (saram-
po, caxumba e rubéola), DT (antidif-
teria e anti-tétano), antihepatite B, an-
tifebre amarela, antirrábica e anti-in-
fluenza.

Vacinas para cada tipo de trabalhador
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Qual a importância do SINTUFRJ na vida dos trabalhadores da UFRJ?

A importância do SINTUFRJ na
vida dos trabalhadores da UFRJ faz
sentido no momento em que conta
com um curso pré-vestibular que só
neste ano matriculou cerca de 240
alunos e já abriu a porta da univer-
sidade para milhares de trabalha-
dores e trabalhadoras da instituição
e seus dependentes. Em seus mais de
20 anos de funcionamento, propor-
cionou-lhes acesso ao ensino supe-
rior público, gratuito e de qualida-
de. Este investimento do SINTUFRJ
em educação e qualificação tem ou-
tros bons resultados: cada vez mais
os técnicos-administrativos ganham
aptidões para ocupar lugares de des-
taque na vida acadêmica, partici-

pando das diversas instâncias de de-
liberação da universidade, como nos
conselhos, congregações e outros ór-
gãos, sejam eles colegiados ou não.
Além disso, prepara o trabalhador
para o exercício da cidadania e para
a reflexão crítica sobre a sociedade
em que vivemos. Hoje, com a nova
carreira, torna-se ainda mais ne-
cessário o investimento do sindica-
to em qualificação de seus sindica-
lizados, para que os mesmos pos-
sam valer-se dos incentivos à qua-
lificação e capacitação.

Nosso sindicato conta com um
corpo jurídico altamente qualifica-
do, que com seu trabalho de exce-
lência já nos proporcionou – sobre-

Hoje este legado encontra-se
sob grave ameaça e riscos de toda
sorte. Um grupo de coordenado-
res do sindicato autodenomina-
do Coletivo Tribo – talvez por
desconhecimento da máquina
administrativa, da história de
luta dos trabalhadores ou, quem
sabe, por má-fé – vende a ideia
simplista de que o sindicato está
com seu quadro de funcionários
“inchado”, apregoando a demis-
são em massa, sob alegação de
que os funcionários “não fazem
nada”, chegando ao absurdo de
ameaçar com campanhas de des-
filiação. Mas a  verdadeira inten-
ção dessas pessoas é retornar o
sindicato aos tempos do peleguis-
mo já rechaçado pelos trabalha-
dores, transformando este nosso
instrumento de lutas num gran-

tudo aos mais antigos – cerca de
40% a mais no contracheque, fruto
das vitórias judiciais, como os
28,86%, 26,06%, 3,17%, PSS etc. Os
advogados atendem a categoria, in-
distintamente, durante os plantões
jurídicos semanais. Temos um jor-
nal semanal, reconhecido nacional-
mente como um dos melhores da
imprensa sindical, que leva infor-
mação de qualidade à categoria; di-
versas oficinas, como as de música,
dança, artesanato e pintura; partici-
pamos e também organizamos even-
tos comemorativos e esportivos, que
são oferecidos gratuitamente por-
que são subsidiados pela arrecada-
ção da contribuição sindical dos fi-
liados. Reconhecemos que pode ha-
ver problemas, mas estamos sempre
nos esforçando para  melhorar. So-
mados a todos estes projetos temos o
setor de convênio, que oferece planos
de saúde empresa que reduziram os
custos com saúde privada dos sindi-
calizados; convênios com acade-
mias, farmácias, que oferecem servi-
ços e produtos à categoria a preços
abaixo dos praticados no mercado.

Atualmente são cerca de 15
mil filiados, e para atender às
mais diversas demandas, a má-
quina administrativa conta com

SINTUFRJ em risco

 Em 1990, a direção da então
ASUFRJ, cujo presidente Ronal-
do Lobão era identificado com o
grupo MMI, que deu origem ao
Coletivo Tribo na UFRJ, firmou
um Contrato Coletivo com os
funcionários que incluía, inclu-
sive, um 14º salário que nossa
categoria não tinha na época.
Esse contrato foi muito critica-
do, até pelo fato de não ter sido
levado para assembleia, mas
só foi alterado em 1995, ano em
que várias cláusulas foram mu-
dadas. A mesma tabela/malha
salarial dos técnicos-administra-
tivos das universidades federais e
as mesmas condições passaram a
valer para os funcionários da en-
tidade: licença-prêmio, anuênio
etc. Essa prática já era adotada
pelos sindicatos cutistas,  princi-
palmente no período de alta in-
flação em que os servidores pú-
blicos não tinham os salários ele-
vados na mesma proporção. Con-
dicionar o aumento dos funcio-
nários do sindicato – celetistas –
com os aumentos de nossa cate-
goria era, e continua sendo, o
mais acertado.

O Contrato Coletivo de 1995,
não foi alteradonão foi alteradonão foi alteradonão foi alteradonão foi alterado pelas direto-

rias 1996/1998, 1999/2001 e1996/1998, 1999/2001 e1996/1998, 1999/2001 e1996/1998, 1999/2001 e1996/1998, 1999/2001 e
2001/20032001/20032001/20032001/20032001/2003, sendo as duas primei-
ras diretorias proporcionais, nas
quais a CSD esteve em francaa CSD esteve em francaa CSD esteve em francaa CSD esteve em francaa CSD esteve em franca
minoriaminoriaminoriaminoriaminoria na sua composição. Na
diretoria de 1999/2001, o Coletivo
Tribo tinha dois dos três coordena-
dores de administração e finanças
(CAF) e a  saudosa companheira
Marlene foi quem esteve à frente
da CAF de 1996 a 2001. Muito pelo
contrário, nesse período o contrato
foi sendo adaptado, ferido com au-
mentos diferenciados, gratificações
sem nenhuma lógica interna ou
critério, excessivas horas extras,
contratações de prestador de serviço
(como se faz na universidade), que
geraram uma infinidade de ações
trabalhistas e altas indenizações aos
cofres do SINTURJ. Época em que
ocorreram contratações de filhos e
enteados. Além disso, o contrato
não previa que aqueles direitos, se
por acaso perdêssemos, também
fossem retirados dos funcionários.
E nesse período perdemos licença-
prêmio, anuênios e outras conquis-
tas do RJU.

Com a aprovação do PCCTAE
em 2005, nosso novo plano de car-
reira, a diretoria do SINTUFRJ, em
cumprimento ao estatuto da enti-

dade, que é anterior ao Contrato
Coletivo, iniciou a discussão com
a Comissão Paritária (composta
por três representantes da direto-
ria do SINTUFRJ e três dos fun-
cionários, eleitos por eles). O novo
contrato acabou sendo uma adap-
tação do anterior à nova carreira,
especificou questões, mas man-
teve a mesma estrutura, inclusi-
ve de enquadramento e opção ao
novo contrato. O trabalhador tem
direito constitucional à não re-
dução de salários. Foram meses
de negociação e as duas partes
chegaram a um acordo.

Contrato Coletivo de Trabalho dos funcionários

Boletim Informativo nº 04/2009
Este boletim é de responsabilidade dos servidores da UFRJ que se identificam, e se
organizam, na Corrente interna à CUT – CSD.

Por todo o exposto conclamamos a CATEGORIACATEGORIACATEGORIACATEGORIACATEGORIA a PARTICIPARPARTICIPARPARTICIPARPARTICIPARPARTICIPAR
DA ASSEMBLEIA GERAL DA ASSEMBLEIA GERAL DA ASSEMBLEIA GERAL DA ASSEMBLEIA GERAL DA ASSEMBLEIA GERAL convocada para o DIA 16/9/2009DIA 16/9/2009DIA 16/9/2009DIA 16/9/2009DIA 16/9/2009, ÀS 10H,ÀS 10H,ÀS 10H,ÀS 10H,ÀS 10H,
NO AUDITÓRIO DO CT,NO AUDITÓRIO DO CT,NO AUDITÓRIO DO CT,NO AUDITÓRIO DO CT,NO AUDITÓRIO DO CT, onde será debatido e deliberado o tema.

Vamos à
Assembleia

Assembleia Geral, dia 16/9/2009,

às 10h, no Auditório do CT

uma sede e três subsedes. São
63 funcionários, 12 prestadores de
serviço e 18 estagiários. A maioria
tem nível superior (jornalistas,
professores, advogados, analistas
em tecnologia da informação
etc.), alguns com mais de vinte
anos de bons serviços prestados à
categoria e que ajudaram a cons-
truir esta história de êxito, por
isso merecem nosso agradecimen-
to, respeito e consideração. Em ter-
mos percentuais, incluindo pres-

tadores de serviço e estagiários,
existe cerca de um funcionário
para cada 161 sindicalizados. Se
contabilizados somente os funci-
onários, a relação é de um funcio-
nário para atender a aproximada-
mente 170 sindicalizados.

Como se vê, o SINTUFRJ é um
verdadeiro patrimônio da catego-
ria de trabalhadores e trabalhado-
ras em educação da Universidade
Federal do Rio de Janeiro e seus
dependentes.

de grêmio recreativo, voltado so-
mente para festas, viagens, even-
tos sociais e esportivos, conforme
se verá a seguir.

Diante destas circunstân-
cias, somos obrigados a nos diri-
gir ao conjunto dos sindicaliza-
dos do SINTUFRJ e trazer a pu-
blico o momento delicado que
estamos vivendo no interior da
direção da entidade. Frente ao
impasse, ao irracionalismo e à ar-
rogância que tomou conta de par-
cela da diretoria, não há como dei-
xar de socializar com os sindicali-
zados estes fatos. É vital ter os ele-
mentos e as informações verdadei-
ras para que todos não sejam sur-
preendidos por uma bola de neve
de dívidas trabalhistas, impostos e
ônus judiciais que já começam a
surgir, pelos motivos citados.  
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PPPPPARTICIPE DARTICIPE DARTICIPE DARTICIPE DARTICIPE DA ASSEMBLEIA GERALA ASSEMBLEIA GERALA ASSEMBLEIA GERALA ASSEMBLEIA GERALA ASSEMBLEIA GERAL, , , , ,  DIA 16/9/2009DIA 16/9/2009DIA 16/9/2009DIA 16/9/2009DIA 16/9/2009, ÀS 10HÀS 10HÀS 10HÀS 10HÀS 10H, NO AUDITÓRIO DO CT, NO AUDITÓRIO DO CT, NO AUDITÓRIO DO CT, NO AUDITÓRIO DO CT, NO AUDITÓRIO DO CT.....

Em 2006, com o retorno do Cole-
tivo Tribo à direção do SINTUFRJ (di-
retoria proporcional) iniciou-se um
processo de perseguição aos funcioná-
rios do SINTUFRJ por parte dos diri-
gentes sindicais daquele coletivo. Para
o IX Congresso do SINTUFRJ em 2007,
a tese apresentada pela Tribo, ao invés
de trazer políticas para o movimento
no campo da carreira, da educação, da
saúde, dedicou mais de 70% de seu
espaço a atacar os funcionários e a
deturpar as informações relativas ao
Contrato Coletivo e à folha de paga-
mento. Desde então eles elegeram os
funcionários como o tema principal
de discussão, com ataques dirigidos
aos professores do CPV e aos advogados.
Impondo um clima tenso nas relações
de trabalho. E a cada dia fica mais
difícil produzir num ambiente onde
imperam ódio, raiva, perseguição e
assédio moral. Com isso aumentam
os pedidos de férias, licenças e afasta-
mentos por doenças.

A eleição da nova diretoria do SIN-
TUFRJ, em junho de 2008, trouxe uma
situação delicada ao SINTUFRJ. Em

Início dos conflitosInício dos conflitosInício dos conflitosInício dos conflitosInício dos conflitos 

função da desistência da Chapa 2, do
VAL (Vamos à Luta), em tomar posse
dos 6 cargos proporcionais a que ti-
nham direito, apenas duas chapas
compuseram a diretoria: CUT Socia-
lista e Democrática (CSD) chapa 1 e
Tribo chapa 3, cada uma com 50% dos
cargos. Portanto, temos uma direção
em que NÃO EXISTE MAIORIA DE
NENHUM COLETIVO. Tribo e CSD têm
12 diretores com direito a voto igual-
mente na diretoria.

Entre as atribuições coletivas da
diretoria executiva do SINTUFRJ está o
dever de promover negociaçãopromover negociaçãopromover negociaçãopromover negociaçãopromover negociação de
questões de relação de trabalho com a
representação dos funcionários da en-
tidade. Hoje os do sindicato são regidos
por um contrato coletivo de trabalho
assinado em 2005, que mantém os
mesmos princípios desde 1992, con-
forme histórico acima. O referido con-
trato, elaborado segundo as premissas
estatutárias libertárias e democráticas
acima expostas, determina que a ma-
lha salarial dos funcionários do sindi-
cato deve seguir a mesma malhaa mesma malhaa mesma malhaa mesma malhaa mesma malha
salarial dos funcionários da UFRJsalarial dos funcionários da UFRJsalarial dos funcionários da UFRJsalarial dos funcionários da UFRJsalarial dos funcionários da UFRJ,

conforme dispõe a CLT e a Lei nº
4.725/65. E institui a formação de
uma comissão paritária com atribui-
ções de intermediar negociação per-
manente entre empregados e empre-
gadores e avaliar eventuais problemas
funcionais, observando-se os procedi-
mentos definidos no estatuto e no
contrato. 

Ocorre que os coordenadores da
Tribo insistem em desrespeitar as nor-
mas estatutárias, legais e contratuais,
e, sistematicamente, apresentam pro-
postas na diretoria de redução salarial
dos funcionários. O impasse chegou
ao extremo quando o reajuste conce-
dido a nossa categoria para 2008/2009/
2010 não foi aplicado aos funcioná-
rios do sindicato. Num primeiro mo-
mento havia um problema no reca-
dastramento do SINTUFRJ no MPOG,
que gerou congelamento no repasse
do 1% de contribuição, o que foi com-
preendido pelos funcionários. Mas
quando o repasse foi normalizado, o
Coletivo Tribo IMPEDIU o pagamen-
to. Retiraram-se da mesa de negocia-
ção com os funcionários no Ministé-

rio do Trabalho; reduziram os salários
dos professores do CPV; recusaram-se a
pagar o reajuste de maio de 2008 e
criam um pandemônio no sindicato,
assediando moralmente os trabalha-
dores e violando o estatuto da entidade
ao editarem resoluções que não têm
previsão jurídica.

Em função disso tudo, os funcio-
nários já recorreram à greve e os patrões
da Tribo ameaçaram cortar o ponto e
dias parados. Recentemente se recusa-
ram a implementar a nova tabela sa-
larial do acordo que o governo cum-
priu com os TAEs. As atitudes antiéticas
e arbitrárias já levaram vários qualifi-
cados funcionários a pedirem demis-
são e a mover ações judiciais trabalhis-
tas contra a entidade, o que certamente
causará grandes prejuízos financeiros
à categoria, pondo em risco o trabalho
sério construído há mais de 20 anos. O
caos foi instalado, corroendo a ima-
gem da diretoria e prejudicando o aten-
dimento na entidade.

     TiraTiraTiraTiraTira-----teimateimateimateimateima
Para dirimir qualquer dúvida, o

SINTUFRJ contratou um advogado
especialista em Contratos Coletivos
que REAFIRMOU a validade do con-
trato dos funcionários, dando conta
de que TEMOS QUE EXECUTAR o
pagamento. Mas o Coletivo Tribo con-
tinua intransigente, e diz “não con-
cordar politicamente com o parecer
do advogado”.

A Tribo desconsidera que a outra
metade da diretoria não coaduna com
o método deles. Diante de uma bola de
neve de dívidas trabalhistas e de im-
postos e ônus judiciais que se formam
e que logo cairão sobre as cabeças dos
sindicalizados, a CSD, que tem maio-
ria na Coordenação de Administração
e Finanças e em conformidade com o
Estatuto do SINTUFRJ, autorizou o
pagamento dos funcionários com a
aplicação da tabela que nos foi conce-
dida a partir de maio/2008. Fez o mes-
mo para agosto de 2009.

Temos ciência de alguns proble-
mas de aplicação do Contrato Coletivo
de Trabalho que são específicos e passi-
veis de serem acertados individualmen-
te. Aliás, até hoje na UFRJ há processos
de erros no enquadramento a serem
corrigidos de forma individual sem
prejuízo da coletividade. As tentativas
que os companheiros e companheiras
da CSD fazem para buscar uma nego-
ciação plausível com a Tribo se esgota-
ram. Está claro que existe um objetivo
do Coletivo Tribo de acabar com oColetivo Tribo de acabar com oColetivo Tribo de acabar com oColetivo Tribo de acabar com oColetivo Tribo de acabar com o
Curso Pré-Vestibular do SINTU-Curso Pré-Vestibular do SINTU-Curso Pré-Vestibular do SINTU-Curso Pré-Vestibular do SINTU-Curso Pré-Vestibular do SINTU-
FRJ e com a assistência jurídicaFRJ e com a assistência jurídicaFRJ e com a assistência jurídicaFRJ e com a assistência jurídicaFRJ e com a assistência jurídica
aos sindicalizadosaos sindicalizadosaos sindicalizadosaos sindicalizadosaos sindicalizados.

Perigo iminente
No dia 17 de agosto, os coordenadores da

Tribo novamente investiram contra os direitos
dos funcionários. Em reunião da diretoria ten-
taram impor uma política de pessoal ao sindi-
cato semelhante à que o governo FHC impôs ao
funcionalismo, sucateando os serviços e ele-
gendo os servidores como inimigos públicos.
Além disso, mandaram a atual gerente do sin-
dicato numerar e cadastrar patrimônio, numa
atitude senão de assédio moral, no mínimo de
desrespeito. A Coordenação de Administração e
Finanças não permitiu e anulou tal atitude.
Agora, a Tribo não reconhece a gerente e propõe
a contrataçãocontrataçãocontrataçãocontrataçãocontratação de um novo gerente para o
sindicato com prazo de contrato determina-determina-determina-determina-determina-
dododododo. Propõem, pasmem, um Plano de Demis-Plano de Demis-Plano de Demis-Plano de Demis-Plano de Demis-
são Voluntáriasão Voluntáriasão Voluntáriasão Voluntáriasão Voluntária, tal qual fez FHC. Já vimos
esse filme.

Depois de reduzirem os salários dos profes-
sores em cerca de 30%, alegam que o CPV tem
baixo índice de aprovação (demonstrando to-
tal falta de conhecimento da própria catego-
ria) e propõem “repensar” o financiamento do
curso para 2010, num claro movimento de
destruição do projeto, conforme fazem com o
contrato coletivo dos funcionários. Os alunos
do CPV tomaram conhecimento desta inten-
ção no dia da aula inaugural. Na ocasião, um
dos coordenadores-gerais da Tribo disse que era
mentira. No dia seguinte apresentou na assem-
bleia a proposta e conseguiu aprovar, com cerca
de 30 pessoas presentes, a redução salarial dos
educadores. Hoje estamos sem professor de quí-
mica e física e três professores têm ação na
Justiça do Trabalho. Os advogados sabem da
desmoralização que sofrem pelos corredores,

em reuniões e assembleias por membros da
Tribo. Como categoria, vivemos o limite das
perdas das ações judiciais pela forma inconse-
quente e incapacidade de negociação das prin-
cipais lideranças da Tribo.

Contraditoriamente, a Tribo, que propõepropõepropõepropõepropõe
“medidas de contenção de despesas”“medidas de contenção de despesas”“medidas de contenção de despesas”“medidas de contenção de despesas”“medidas de contenção de despesas” na
educação e formação da categoria e adota atitu-
des inconstitucionais, defende a terceirização
(contratação de um escritório advocatício) e
ampliação dos serviços do departamento jurídi-
co, sob alegação de “baixo índice de procura”.

  
ManipulaçãoManipulaçãoManipulaçãoManipulaçãoManipulação

O desrespeito a tudo e a todos não fica por
aí. Os membros da Tribo chegaram ao absurdo
de “montar” documento para forjar uma si-
tuação inverídica. Eles xerocopiaram no verso
das propostas neoliberais apresentadas na reu-
nião da diretoria no dia 17/9 a assinatura de
todos que estiveram na reunião. Os membros da
CSD não concordaram em debater propostas de
demissão e de assédio moral aos funcionários e
se retiraram da reunião, deixando registrado
em ata seu protesto. Com isso a reunião não
obteve quórum  para quaisquer deliberações. Os
membros da Tribo discutiram entre eles as pro-
postas ilegais e inconstitucionais, e na tentativa
de mascarar a realidade usaram mão deste arti-
fício criminoso para enganar e induzir a cate-
goria a erro. Enviaram para a Fasubra e distri-
buíram na CUT o documento montado.

Recentemente os coordenadores-gerais da
Tribo propuseram ação judicial em nome do
SINTUFRJ, sem qualquer deliberação de assem-
bleia ou outra instância do sindicato, para anu-
lação do contrato coletivo de trabalho dos funcio-
nários, numa atitude desesperada e arbitrária. 

ASSINAM ESTA NOTA PELA CSD:
  Jonhson Braz (PR-5)  Jeferson Salazar (FAU/CLA)  Nilce Correa (NUTES/
CCS)  Jorge Luiz Ignácio (NPPN/CCS)  Ednea Martins (HUCFF)  Ruy de
Azevedo dos Santos (DVST/PR-4)  Vera Lucia Teles (IPPMG)  Rubens
Nascimento (I. Bioquímica Médica)  Chantal Russi (SIBI/FCC)  Carlos Pereira
da Silva (ETU)  Nilson Theobald Barbosa (NCE)  Petronila Diniz (Aposentada)

 Ana Maria Ribeiro (IDT)  Vera Barradas (IPPUR)  Sergio Guedes (NCE)
  Neuza Luzia Pinto (CUT/RJ).

APOIAM:
  Vilma Batista da Costa  Marcílio Araújo  Célia Miranda Santos  Patrícia
Leite  Amélia Rosaura  Denise Francisco Góes  Sebastião Antônio de Oliveira

  Gerusa Rodrigues da Silva.

Frente ao exposto, a CSD
reafirma sua posição de:

  Respeito à representação dos

funcionários.

  Que qualquer negociação

terá que se dar em ambiente

de paz e de respeito.

  O contrato coletivo é válido e

deve ser cumprido.

  Prioridade de investimentos

na defesa e manutenção dos

serviços prestados aos sindicali-

zados como CPV, jurídico, co-

municação e as oficinas de mú-

sica, pintura e patchwork.

  Acerto individual de algum

problema oriundo do enquadra-

mento no novo Contrato.

  Respeito à especificidade da

profissão de professor (manu-

tenção da hora de preparação

de aula).

  Só iniciar qualquer discussão

sobre rever o atual contrato co-

letivo quando os ataques e

ameaças aos funcionários forem

retirados e estabelecido proces-

so de negociação de IGUAL PARA

IGUAL dentro da diretoria execu-

tiva do SINTUFRJ.



10 – Jornal do SINTUFRJ a serviço da categoria – No 877 - 7 a 13 de setembro de 2009 - www.sintufrj.org.br - sintufrj@sintufrj.org.br

Considerando que nossa car-
ta-programa prima pela trans-
parência, e desde 2006 quando
fomos eleitos, mesmo sendo mi-
noria, fizemos um estudo deta-
lhado e emitimos relatório que
mais tarde virou tese do 9º CON-
SINTUFRJ, vimos neste momen-
to dialogar com a categoria so-
bre os atos secretos cometidos pela
CSD no SINTUFRJ.

Primeiramente devemos es-
clarecer que a crise em que hoje
se encontra nosso sindicato deve-
se ao fato de que parte da direto-
ria não concorda que haja trans-
parência na gestão. Já a crise do
passado quando eles viviam em
harmonia de uma gestão “úni-
ca” e fingiam a discórdia para
enganar a categoria, quando
juntos partilhavam do aparelho
sindical em benefício dos seus
interesses outros, garantindo as-
sim seu quinhão porque enten-
dem que a entidade deve ser uma
extensão dos seus partidos.

Hoje, nós que temos como
bandeira o interesse da categoria
e não estamos atrelados a parti-
dos nem a Administração, vemos
os “antigos donos do SINTUFRJ”
tentarem nos desqualificar, ten-
tando caracterizar nossa luta pe-
los interesses da categoria como
uma luta menor, como política
micro, pois pra eles sugar nosso
sindicato utilizando a máquina
sindical como trampolim polí-
tico é fazer política macro.

Entendemos que toda luta
travada contra o governo, seja lá
quem for o Presidente, no senti-
do de garantir os direitos previs-
tos na Constituição para nosso
povo, é legítima. Mas como lu-
tar por um povo se não nos sobra
nem 30% do que arrecadamos
para manter a luta nossa de cada
dia? De que adianta fazermos po-
lítica macro no sentido de ofere-
cer curso pré-vestibular para pou-
cos dos nossos sindicalizados e,
muitos de outras categorias, de
sindicatos que inclusive nada dão
em contrapartida, se na hora que
tivermos que enviar caravana
com no mínimo dez ônibus para
Brasília, batendo na porta do Go-
verno no sentido de garantir nos-

 ATOS SECRETOS NO SENADO
E NO SINTUFRJ TAMBÉM

sas ações judiciais, não temos di-
nheiro pra isso? Fora todas as de-
liberações de assembleia, como
por exemplo, campanha denun-
ciando as arbitrariedades do Go-
verno, feitas em busdoor, outdo-
or e jornais de grande circula-
ção. Como alimentar a luta, se
aproximadamente 70% do que
arrecadamos são destinados à fo-
lha de pagamento?

Queremos deixar claro que
não somos contra os emprega-
dos do SINTUFRJ, somos a favor
de nossa categoria, categoria
esta que votou e confiou em nos-
sa campanha eleitoral, onde
prometemos em nossa carta-pro-
grama sanear o SINTUFRJ e de-
volvê-lo à categoria. Não somos
contra os trabalhadores do sin-
dicato, mas somos contra o con-
trato coletivo que é um dos atos
secretos da CSD, pois foi firma-
do entre eles e os empregados
com assinatura da diretoria da
época, sem ter sido apresentado
a nenhuma instância superior
a diretoria como manda o arti-
go 67 do nosso estatuto.

PORPORPORPORPOR     QUE BUSCAMOS A JUSQUE BUSCAMOS A JUSQUE BUSCAMOS A JUSQUE BUSCAMOS A JUSQUE BUSCAMOS A JUS-----
TIÇA DO TRABALHO PARA RE-TIÇA DO TRABALHO PARA RE-TIÇA DO TRABALHO PARA RE-TIÇA DO TRABALHO PARA RE-TIÇA DO TRABALHO PARA RE-
SOLVER O CONTRATO COLE-SOLVER O CONTRATO COLE-SOLVER O CONTRATO COLE-SOLVER O CONTRATO COLE-SOLVER O CONTRATO COLE-
TIVO DE TRABALHO?TIVO DE TRABALHO?TIVO DE TRABALHO?TIVO DE TRABALHO?TIVO DE TRABALHO?

- É importante registrar que
desde a gestão anterior buscamos
construir consensos da Direção
para iniciar o processo de nego-

ciação com os empregados, po-
rém a tática utilizada pela CSD
sempre foi apostando no esva-
ziamento e no desgaste da nossa
Direção com os empregados. Re-
gistramos que realizamos o Se-
minário aprovado pelo 9º CON-
SINTUFRJ e os membros da CSD

tentaram inviabilizar a sua rea-
lização. Convidamos os empre-
gados e sua entidade de classe
(SINTESI-RJ), porém os mesmos
rejeitaram o convite e ainda apro-
varam paralisação.

Em reunião da Diretoria es-
távamos debatendo a proposta de

DIA NACIONAL DE LUTA: Coletivo Tribo nas ruas na defesa dos direitos dos trabalhadores

CARAVANA A BRASÍLIA: Coletivo Tribo em Brasília contra as fundações estatais de direito privado

Fotos: Cícero Rabello
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reajuste para os empregados,
porém em mais um dos seus atos
secretos a Coordenadora de Adm.
e Finanças da CSD ao invés de
participar do debate da Direção
estava no Banco do Brasil execu-
tando o pagamento da folha de
pessoal ao reajuste quando o tema
estava em debate na Direção. De-
nunciamos esta atitude à FASU-
BRA/CUT, pois entendemos que
estas atitudes ferem os princí-
pios de uma gestão colegiada.

Com a participação da FASU-
BRA/CUT, construímos diferentes
consensos sobre a realização de um
novo contrato coletivo de trabalho
que foi assinado por todos, dando
validade ao que se tinha construído.
Entretanto, romperam o acordo
quando fomos para o debate sobre o
planejamento da grade horária do
CPV, pois defenderam a manuten-
ção da existência de professores ul-
trapassando a limitação legal de
jornada de trabalho, quando o pare-
cer da assessoria jurídica já aponta-
va tal limitação.

Portanto, não podemos ser
acusados de não tentarmos buscar
a construção de consensos e com
isto estamos pagando um preço
alto por esta tentativa de traba-
lhar de forma colegiada, pois Di-
retores da CSD alegam falta de
tempo e não comparecem às reu-
niões, nos engessando para depois
caracterizar esta gestão como sen-
do da TRIBO e que não temos po-
líticas e projetos para categoria,
assim desviando o foco da questão
central que é o contrato coletivo
de trabalho que no mês de maio,
por exemplo, a nossa receita foi de
R$ 648.902,62 e comprometemos
apenas com a folha de pessoal o
montante de R$533.967,13, sig-
nificando assim o equivalente a
82,29% da arrecadação. Como
atender aos anseios dos sindicali-
zados com esta realidade admi-
nistrativa?

Respostas Respostas Respostas Respostas Respostas ààààà CSD CSD CSD CSD CSD
- Informam que retiraram-se

da reunião de Diretoria do dia 17/
08/09, onde apresentamos uma
minuta de resolução administra-
tiva para ser debatida e delibera-
da, por entenderem que as propos-
tas deveriam ser debatidas em ou-
tros fóruns, os quais: Seus coleti-
vos ou com seus mandatários que
definem o trabalho que seu Dire-
tor eleito deve fazer, com os em-
pregados e posteriormente com a
Direção. Além disso dizem que as
propostas atentam contra todos os
princípios estatutários. Entretan-
to, escondem que o motivo real

pelo qual abandonaram a reunião
foi o fato de não terem política
para categoria e assim se negam a
discutir a gestão do sindicado. E
em sendo colocado a proposta em
votação perdeu no voto e abando-
naram a reunião da Diretoria,
mostrando assim descompromis-
so com a gestão.

- Acusam-nos de abandonar
uma mesa de negociação junto
ao Ministério do Trabalho e de
nos recusarmos a negociar com
os empregados, quando na ver-
dade era apenas uma mesa espe-
ciífica para tratar da situação dos
Professores do CPV que extrapo-
lavam o limite legal da carga
horária. Entretanto, deixaram de
citar que seu Coordenador Geral
não participou de reunião im-
portante em Brasília com o Mi-
nistério do Planejamento em que
defendemos o descongelamento
e a manutenção das ações judi-

ciais para nossa categoria.
- Nos acusam de agir como

“patrões” com os empregados do
sindicato cortando ponto e não
implementando a tabela salarial
igual ao dos Técnicos Adminis-
trativos da UFRJ. Dizem que esta
situação esta levando funcioná-
rios qualificados a pedirem de-
missão e ainda tentam caracteri-
zar que nossa gestão está assedi-
ando moralmente os trabalhado-
res. Entretanto, deixam de infor-
mar que foi na gestão da CSD,
em que predominavam absolu-
tos na entidade, que mais de-
missões foram realizadas, inclu-
sive recentemente o SINTUFRJ
perdeu ação trabalhista em pri-
meira, segunda e terceira instân-
cia, de um desses casos de demis-
são, onde seremos obrigados a
reintegrar o empregado e inde-
nizar os cinco anos em que este
esteve afastado e nós, categoria,

é que iremos pagar a conta.
- Nos acusam de que criamos

pandemônio na gestão por não pa-
gar o reajuste salarial e com isso
levamos os empregados a fazerem
greve. Entretanto, deixam de in-
formar que lançaram manifesto
em apoio à greve dos empregados
do SINTUFRJ em que os orienta-
vam a buscar a justiça contra a
entidade, o que entendemos como
sendo legítimo, porém não conse-
guimos entender que a própria
Diretoria que deveria representar a
base da categoria defendendo sua
entidade, estimula os empregados
contra o SINTUFRJ e ao mesmo
tempo o Coordenador Geral da CSD
não defendeu a proposta de greve
da categoria, na qual foi eleito,
junto à Administração Superior.

- Nos acusam de atuar na mes-
ma linha de FHC quando propo-
mos um estudo de Demissão vo-
luntária. Entretanto, deixam de

citar que à CSD a frente da Presi-
dência da CUT/RJ realizou, segun-
do eles, “uma limpa”, pois a fo-
lha de pagamento já ultrapassava
70% da receita.

- Defendem que o contrato
coletivo deve ter a mesma malha
salarial dos funcionários da UFRJ
para os empregados do sindicato,
inclusive fundamentam sua con-
sonância legal citando uma Lei
da época da Ditadura militar n.
4725/65. Entretanto, deixam de
falar que a mesma malha sala-
rial não é aplicada por inteiro,
como é o caso do pagamento das
Funções Gratificadas, da remu-
neração dos Professores e dos Ad-
vogados.

O QUE DEFENDEREMOS PARAO QUE DEFENDEREMOS PARAO QUE DEFENDEREMOS PARAO QUE DEFENDEREMOS PARAO QUE DEFENDEREMOS PARA
UM NOVO ACORDO COLETIVOUM NOVO ACORDO COLETIVOUM NOVO ACORDO COLETIVOUM NOVO ACORDO COLETIVOUM NOVO ACORDO COLETIVO
DE TRABALHODE TRABALHODE TRABALHODE TRABALHODE TRABALHO

Em que pese o fato da CSD fa-
zer campanha de que não quere-
mos negociar com os empregados,
é importante registrar que tivemos
várias iniciativas preliminares ao
processo de negociação com os em-
pregados do sindicato, como foi o
caso da realização do Seminário
sobre Contrato Coletivo de Traba-
lho com os Delegados Sindicais de
Base, em que convidamos o sindi-
cato de classe, SINTESI-RJ, para
construir conosco neste seminário
as diretrizes de um novo acordo co-
letivo de trabalho e lamentavelmen-
te  eles  se negaram a participar.
Construímos acordos políticos assi-
nados com o SINTUFRJ, FASUBRA e
CUT em que várias alternativas para
compor um novo Contrato Coleti-
vo de Trabalho foram apontadas,
culminando  numa minuta de
novo acordo coletivo de trabalho
para ser aprovado em reunião de
Diretoria Executiva que se pautou
para o dia17/08/09, na qual o coor-
denador Geral da CSD, disse que
aquele não era o fórum para tal
deliberação, em seguida retirou-se
da reunião convocando os outros
membros diretores de seu coletivo
a fazerem o mesmo, recusando-se
a fazer a discussão e deliberação
dos interesses do SINTUFRJ.

Considerando que temos por
princiípio encaminhar as delibe-
rações das instâncias da nossa cate-
goria, estaremos defendendo a rea-
lização de um novo contrato cole-
tivo de trabalho a partir das diretri-
zes que foram construídas no se-
minário com os Delegados Sindi-
cais de Base e nas reuniões realiza-
das com SINTUFRJ/FASUBRA/CUT.
Alem disso, defenderemos que o
mesmo seja justo para os emprega-
dos e para os sindicalizados.

MESA DE ASSEMBLEIA: Iaci, pela Fasubra, Nivaldo e Francisco de Assis, pelo SINTUFRJ

10º CONCUT: Delegação do Coletivo Tribo

Fotos: Cícero Rabello
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Seminário do SINTUFRJ:
uma aula sobre educação

Mobilizar para garantir no
Plano Nacional de Educação
(PNE) as propostas da sociedade,
valorização da formação dos pro-
fissionais de educação e fortaleci-
mento da universidade pública.
Esses foram os temas abordados
pelos palestrantes no segundo se-
minário do SINTUFRJ preparató-
rio para a Conferência Nacional
de Educação 2010 (Conae). O
evento foi organizado pela Coor-
denação de Educação, Cultura e
Formação Sindical e realizado no
dia 1º de setembro, na Cidade
Universitária.

O dirigente do SINTUFRJ e
representante da Fasubra na co-
missão organizadora da Conae,
Roberto Gomes, abriu o seminá-
rio chamando a atenção dos pre-
sentes para a importância da Con-
ferência: “Temos que fazer um
trabalho grande de mobilização,
porque estaremos decidindo na
Conae o PNE que valerá de 2010 a
2020.” O sindicalista lembrou
que, por falta de vigilância e pres-
são, o governo anterior não in-
cluiu no último PNE as propos-
tas da sociedade.

Etapas da ConaeEtapas da ConaeEtapas da ConaeEtapas da ConaeEtapas da Conae
Roberto fez um apelo para que

a categoria não apenas participe
das discussões sobre a Conferên-
cia, mas fale sobre o evento com
outras pessoas. Ele citou os deba-

tes já ocorridos na Fasubra e infor-
mou que quem desejar ir à etapa
municipal do Rio de Janeiro nos
dias 12 e 13 de setembro, no Insti-
tuto de Educação (Tijuca), pode se
inscrever no local. A etapa estadual
será de 13 a 15 de novembro. “Vai
ser um debate muito rico”, afir-
mou.

“O SINTUFRJ está tendo um
papel muito importante na con-
dução deste debate aberto demo-
craticamente pelo governo à socie-
dade”, elogiou a diretora da Facul-
dade de Educação da UFRJ, Ana
Monteiro, referindo-se às duas ini-
ciativas da entidade (um seminá-
rio na Praia Vermelha e esse, no
Fundão) de introduzir a discussão
sobre a Conae na comunidade uni-
versitária. A educadora tomou
como referência as graduações em
licenciatura da UFRJ para falar so-
bre o eixo IV do documento-refe-
rência da Conae, que trata de for-
mação e valorização dos profissio-
nais de educação.

“A UFRJ está à frente da ciên-
cia e tecnologia, realiza pesquisas
de ponta e seus centros são de exce-
lência. Mas ainda tem muito a
avançar no ensino de graduação:
em vagas e qualidade”, afirmou
Ana Monteiro. Um dos graves pro-
blemas da educação no Brasil, na
análise da professora, é a desarticu-
lação administrativa.

“Muda governo e parece que

temos que começar tudo de novo, o
que gera impactos negativos.”
Como exemplo, ela citou os Cieps
criados no primeiro governo de Leo-
nel Brizola. “Um investimento de
quatro anos, cujo projeto pedagó-
gico foi abandonado.” Segundo
Ana, quando isso ocorre, desenca-
deia um processo de desmobiliza-
ção em relação às iniciativas ino-
vadoras de melhoria da qualidade
de nossas escolas. “O nosso desafio
é como é possível pensar um siste-
ma articulado.”

A fragmentação também ocor-
re na UFRJ e com consequências,
porque a maioria das unidades é
voltada para sua formação inter-
na. “Isso é ruim, principalmente
por sermos referência para outras
instituições, que veem como nos
organizamos e o que produzimos”,
preocupa-se a diretora.

O inícioO inícioO inícioO inícioO início
Conhecer a nossa história, diz

a professora, é o ponto de partida
para mudanças. De acordo com Ana
Monteiro, a discussão sobre a for-
mação de professores começou no
século XIX com as escolas normais.
A primeira foi fundada em 1933,
em Niterói, e a preocupação era
com aspectos morais: o professor
tinha de ser exemplo. Depois, a
Universidade do Brasil criou a Fa-
culdade de Filosofia para forma-
ção de bacharelandos, e com mais

um ano de estudo de didática eram
formados os professores secunda-
ristas. E o Colégio de Aplicação nas-
ceu em 1948 para ser campo de
estágio para os licenciandos da ins-
tituição.

“Essa perspectiva tem o entrave
de considerar a formação de profes-
sores para a educação básica coisa
secundária”, observa a educadora,
que é favorável à resolução de 2002
do Conselho Nacional de Educação,
que determina a existência da gra-
duação em licenciatura, para que o
estudante entre na universidade sa-
bendo que vai ser professor. Na opi-
nião de Ana Monteiro, essa opção
deveria constar do vestibular.

Segundo a diretora, os currí-
culos já estão mudando. Na UFRJ
somente os cursos noturnos de
Educação Física, Educação Artís-
tica, Física, Química, Matemáti-
ca e Biologia são de licenciatura.
Recentemente foram implantados
os cursos de licenciatura em Filo-
sofia e Sociologia. “É um desafio
que está posto, mas muitos profes-
sores reagem à mudança, alegan-
do não ter formação para formar
professores de educação básica.”

Ensino superiorEnsino superiorEnsino superiorEnsino superiorEnsino superior
Na visão da especialista em as-

suntos educacionais da UFRJ, Ana
Maria Ribeiro, a discussão sobre o
ensino superior será a grande defi-
ciência da Conae. Ela também la-

mentou não ter ocorrido na edu-
cação o mesmo movimento que
se deu na saúde com a implanta-
ção do SUS, que integrou o siste-
ma em todas as esferas de gover-
no. “A União, os estados e muni-
cípios têm que ter outra relação
para poder discutir a educação”,
afirmou.

Ana Maria antecipou que a
defesa da obrigatoriedade do en-
sino dos três estágios é uma luta
certa a ser travada na Conae. “A
concepção de Lei de Diretrizes e
Bases (LDB) que queremos é a
que faça o Estado assumir a edu-
cação básica a partir da creche,
dos quatro meses de vida da cria-
nça; o ensino fundamental e mé-
dio.” Ela também chamou a
atenção para o fato de o setor pri-
vado, que tem deficiência de qua-
lidade de ensino, formar mais pro-
fessores que as federais, e as uni-
versidades estaduais fazerem par-
te do sistema federal,

Já em relação ao ensino supe-
rior, Ana Maria considera como
sendo um problema o governo im-
por a sua política de educação.
“Em outros países isso é feito por
um conjunto de especialistas da
academia”, disse, acrescentando
que no Brasil não existe a interface
academia, pesquisa e governo.

VerbaVerbaVerbaVerbaVerba
O pré-sal, segundo a técnica-

administrativa, é o caminho para
garantir mais dinheiro para a
educação. E o governo, que regu-
la tudo, deveria determinar um
índice para as mensalidades das
escolas particulares: “Essa farra
de educação S.A. tem que aca-
bar”, frisou. Sobre autonomia:
“Quero que as universidades te-
nham as sua autonomia, mas si-
gam uma diretriz nacional para
garantir que o sistema funcione.”
Na opinião de Ana Maria, os con-
selhos e congregações das Ifes não
funcionam democraticamente.

O projeto do SINTUFRJ e da
Fasubra de Universidade Cidadã
para os Trabalhadores, segundo
espera Ana Maria, norteará as de-
cisões do Plano Nacional de Edu-
cação. “Nossa tarefa na Conae e
fortalecer a universidade públi-
ca”, concluiu a especialista.

Antes da etapa estadual da
Conae, o SINTUFRJ espera reali-
zar mais um seminário no cam-
pus da Praia Vermelha.Roberto Gomes, Ana Monteiro e Ana Maria Ribeiro
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Formação dos professores e ensino superior foram os eixos da Conae tratados pelos palestrantes


